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ACÓRDÃO
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Silvio Ramalho Júnior
APELANTE    :  Robson do Nascimento Lima
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. Apelação criminal. Crime contra a 
dignidade sexual. Estupro de vulnerável. Art. 217-A, caput, do Código 
Penal.  Conjunto  probatório.  Declarações  da  vítima  prestadas  na 
esfera  policial  e  confirmadas  em  juízo.  Credibilidade.  Prova 
testemunhal.  Autoria  e  materialidades  demonstradas.  Condenação 
mantida. Redimensionamento da pena ex officio. Provimento parcial 
do recurso defensivo. 

- Impõe-se a manutenção do édito condenatório quando a prática de  
conjunção  carnal,  com  pessoa  menor  de  14  (catorze)  anos,  é  
confirmada  pela  palavra  da  vítima  e  pelos  demais  testemunhos  
colhidos ao longo da instrução;

-  Em crimes  contra  a  dignidade  sexual,  em  regra,  cometidos  de  
forma clandestina, sem testemunhas presenciais, deve-se emprestar  
maior credibilidade à palavra da ofendida, sobretudo quando esta é  
coerente  e  firme,  encontrando  nas  demais  provas  colhidas  nos 
autos;

- Provimento parcial do apelo da defesa para redimensionar a pena  
imposta e desprovimento do recurso do Ministério Público.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são partes as 
acima identificadas.

ACORDA  a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, pelo provimento parcial à apelação, nos termos do voto do Relator e em desarmonia 
com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível interposta  por  ROBSON DO NASCIMENTO 
LIMA, irresignado com a sentença prolatada pela MM Juíza de Direito da 1ª Vara da Comarca de 
Guarabira, que julgou procedente a pretensão acusatória do Estado e o condenou a uma pena de 
08 (oito) anos de reclusão pela prática do disposto no art. 217-A c/c art. 14, II, do Código Penal, 



sendo, na mesma oportunidade, fixado o regime inicial de cumprimento da pena como sendo o 
semiaberto.

Exsurge  da  denúncia  ofertada  em  primeiro  grau  que  o  Apelante  foi 
acusado de, no dia 02 de maio de 2013, pela madrugada, ter destelhado a residência da vítima, a 
menor  de  idade  Dayanna  Késsia  Pereira  de  Sena,  de  apenas  11  anos,  e,  levantando  sua 
camisola, passou a praticar atos libidinosos com a mesma (fls. 02/04).

Reporta-se ao fato de que não houve violência e que a figura da violência 
presumida não mais existe, posto que o art. 224 do CP foi revogado pela Lei n. 12.015/09. 

Argumenta que a palavra da vítima, no caso concreto, está dissociada dos 
outros elementos probatórios e as provas colhidas não estão aptas a estabelecer convicção a 
respeito da autoria do crime pelo qual foi o recorrente condenado.

Aduz  que  a  estrutura  típica  do  art.  217-A “reúne  num  mesmo  tipo  a  
conjunção carnal e outro ato libidinoso”, exigindo uma única interpretação e ainda, que “não são 
dois tipos penais  em redações autônomas, mas duas condutas inseridas no mesmo contexto  
normativo a indicar e exigir o mesmo grau de violação ao bem jurídico”.

Afirma  que,  nesse  contexto,  para  se  condenar  alguém pela  prática  de 
estupro  de vulnerável  em decorrência  de ato  libidinoso,  será  preciso  concluir  que o  ato  seja 
revestido da mesma gravidade que a conjunção carnal.

Esclarece que a mera importunação consistente em tirar a blusa, ou ainda, 
o ato de passar as mãos sobre os seios da vítima, não ofendem o bem jurídico e a dignidade 
sexual com a mesma gravidade da conjunção carnal.

Finaliza  defendendo  que  se  a  ofensa  à  liberdade  sexual  é  mínima,  a 
atitude deve ser compreendida, no máximo, como importunação ofensiva ao pudor, desde que 
presentes as elementares da contravenção penal.

Reporta-se à nulidade da sentença na terceira fase da dosimetria, sob o 
argumento de ausência de fundamentação, instando pela sua revisão.

Requer,  ao  final,  a  reforma  da  sentença  singular  e  a  conseguente 
absolvição do apelante, nos moldes do que preceitua o art. 386, VII, do CPP (fls. 157/166).

O  Ministério  Público  apresentou  contrarrazões,  pugnando  pelo 
desprovimento do recurso da defesa e pela manutenção da sentença imposta (fs. 169/174).

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  emitiu  parecer,  opinando  pelo 
desprovimento da apelação (fs. 179/181).

É o relatório.

– VOTO – Dr. João Batista Barbosa  - Relator - 

Presentes  os  pressupostos  recursais  de  admissibilidade  intrínsecos 
(legitimidade,  interesse,  cabimento  e  inexistência  de fato  impeditivo  e  extintivo)  e  extrínsecos 
(tempestividade e regularidade formal), conheço de ambos os recursos, posto que preenchidos os 
requisitos dispostos no art. 593, inciso I1 do Código de Processo Penal.

1CPP - Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:  (Redação dada pela Lei nº263, de 
23.2.1948). I - das sentenças definitivas de condenação ou absolvição proferidas por juiz singular; 
(Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948).



Como  já  adiantado,  pretende  a  defesa  a  reforma  da  sentença 
condenatória, com o fim de absolver o réu, sob a tese da atipicidade da conduta e, em pedido 
alternativo, pela revisão da dosimentria.

- DA AUTORIA

A autoria é incontroversa.

O evento criminoso, tal qual como descrito na exordial acusatória, restou 
devidamente delineado.

A propósito, as declarações da vítima,  Dayanna Késia Pereira de Sena, 
na esfera policial (mídia anexada às fls.  122),  descrevendo o fato ocorrido, afirma que estava 
dormindo e de madrugada, tinha acordado com uma pessoa lhe sufocando e tampou os seus 
olhos. 

Afirma  a  testemunha  que  reconheceu  o  Robson,  uma  vez  que  era 
conhecido,  amigo da família  e que tem certeza que era ele,  posto que a vítima e seu irmão 
estavam sob a guarda da genitora do apelante, sendo certo que na época a mãe da ofendida 
estava viajando.

A vítima narra, de forma circunstanciada e sem dúvidas, a forma como o 
recorrente a abordou, entrando em seu quarto pela madrugada, inclusive, conta que deu um chute 
no apelante e gritou, momento em que o condenado correu.

Por sua vez, o próprio apelante afirma que, no dia, estava embriagado e 
que foi na rua procurar sua mãe, mas não fez nada do que lhe foi imputado, inclusive, sustenta 
que não se recorda do que aconteceu, mas tem certeza de que não tentou estuprar a vítima.

Ou seja, enquanto a vítima narra, com certeza e lucidez, o que aconteceu 
no dia do fato, o recorrente se mostra titubeante, sem coadunar, de forma concisa e objetiva, sua 
versão na história, inclusive, afirmando que não se recorda do que aconteceu naquele dia, porque 
estava bêbado.

As testemunhas Elivelton Costa dos Santos e Eugênio Ferreira dos Santos 
contam que no dia, acordaram com os gritos da vítima.

Ou seja, a versão da ofendida é coerente com as imputações feitas pelo 
Ministério Público ao recorrente, sendo certo que em crimes praticados contra a dignidade sexual, 
tal versão possue grande credibilidade e alto valor probatório, dada a sua natureza clandestina, 
uma  vez  que  a  grande  maioria  dos  delitos  dessa  natureza  são  cometidos  na  surdina,  sem 
testemunhas presenciais.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça2:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
PENAL.  ESTUPRO.  PALAVRA DA VÍTIMA.  VALOR  PROBANTE.  
ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTE TRIBUNAL. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULAS 7  
E 83/STJ. 1. A ausência de laudo pericial conclusivo não afasta a  
caracterização  de  estupro,  porquanto  a  palavra  da  vítima  tem 

2(AgRg no AREsp 160.961/PI, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 
em 26/06/2012, DJe 06/08/2012).



validade  probante,  em  particular  nessa  forma  clandestina  de  
delito,  por  meio  do  qual  não  se  verificam,  com  facilidade,  
testemunhas ou vestígios. (...)” (grifo nosso).

“HABEAS CORPUS. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. EXAME 
DE CORPO DE DELITO. ART. 158 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL.  DESNECESSIDADE  QUANDO  PRESENTES  PROVAS 
OUTRAS  NOS  AUTOS.  DEPOIMENTO  DA  VÍTIMA. 
PRECEDENTES  DO  STJ  E  STF.  ALEGADA  NULIDADE 
INEXISTENTE.  (...)  "A palavra da vítima, em sede de crime de  
estupro ou atentado violento ao pudor, em regra, é elemento de  
convicção de alta importância, levando-se em conta que estes  
crimes, geralmente, não há testemunhas ou deixam vestígios" 
(HC 135.972/SP)” (grifo nosso).

Assim, diante da coerência das provas produzidas, todas convergindo para 
a condenação do apelante, forçoso concluir que o pleito absolutório não tem como prosperar.

Demonstradas  a  materialidade  e  autoria  delitivas,  resta  comprovado  o 
delito de estupro de vulnerável consumado. Logo, impõe-se a manutenção do édito condenatório.

DA ATIPICIDADE DA CONDUTA

Inovando na tese, a defesa sustenta que para que alguém seja condenado 
pela prática de ato libidinoso, este ato deve ter a mesma gravidade da conjunção carnal, sob pena 
de não preenchimento da elementar e consequente atipicidade da conduta.

Tal arguição não procede. Isso porque, na verdade, o crime do art. 217-A 
do CP se consuma com a simples prática de qualquer ato libidinoso com pessoa menor de 14 
(catorze) anos, independentemente de sua aquiescência, conforme reitera a jurisprudência pátria, 
de que é exemplo o julgado abaixo:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL.  PRÁTICA DE CONJUNÇÃO CARNAL OU DE ATO 
LIBIDINOSO  DIVERSO  CONTRA  MENOR.  PRESUNÇÃO  DE 
VIOLÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. ART. 217-A DO CP. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Para a consumação do crime de estupro de vulnerável, não é 
necessária a conjunção carnal propriamente dita, mas qualquer 
prática de ato libidinoso contra menor. Jurisprudência do STJ.
2. Agravo regimental improvido3. (grifo nosso)

- DA DOSIMETRIA E DO REGIME

No  tocante  à  dosimetria,  sustenta  o  apelante  que  houve  nulidade  na 
segunda fase, posto que não foi abordada conforme a lei.

Pois  bem.  Nesse  sentido,  há-se  que  fazer  uma  análise  de  toda  a 
dosimetria e, nesse contexto, tem-se que, realmente, as circunstâncias do art. 59 do Código Penal 
não foram devidamente fundamentadas.

De fato, ao analisar as circunstâncias judiciais,  a Juíza entendeu que a 
culpabilidade,  os  antecedentes,  os  motivos,  as  circunstâncias  foram  desfavoráveis,  conforme 
passagem a seguir reproduzida (fls. 148/149):

3(AgRg no REsp 1244672/MG, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 27/05/2013)



(…) A culpabilidade do réu restou demonstrada em razão de sua  
vontade livre e consciente de praticar o delito, tentando saciar sua  
lascívia  com uma menor  de apenas  onze  anos  de  idade.  Possui  
maus antecedentes,  conduta social  reprovável,  Os motivos  foram 
decorrentes da lascívia. As circunstâncias pesam em seu desfavor,  
pois se aproveitou do fato de a vítima ser menor de idade e estar  
sem a companhia de um adulto no momento em que foi abordada. O  
comportamento da vítima não influiu no seu desiderato. As maiores  
consequências em crimes desse jaez são os traumas psicológicos  
provocados nas vítimas”.

De início, constata-se que a Magistrada verificou o grau de culpabilidade 
mediante a utilização da expressão “vontade livre e consciente”, revelando que, em sua análise, 
considerou elemento integrante da própria estrutura do crime, a saber, a finalidade da conduta.

No entanto, é certo que a culpabilidade, tida em seus aspectos estruturais 
(imputabilidade,  potencial  consciência  da  ilicitude  e  exigibilidade  de  conduta  diversa),  é  dado 
constitutivo do delito – de acordo com sua concepção tripartite (fato típico, antijurídico e culpável) 
– não se confundindo, portanto, com a culpabilidade apontada no art. 59 do CP, que diz respeito 
ao grau de reprovabilidade da conduta, quando já verificada a ocorrência do ilícito.

Ou  seja,  como  culpabilidade,  deve-se  analisar  se  esta  é  superior  à 
ordinária, se o dolo do agente transbordou o normal pertinente ao crime, o que não ocorreu  in 
casu.

Pertinente aos antecedentes, de fato, o réu possui uma condenação, pela 
prática de ameaça, lesão corporal leve, violência doméstica contra a mulher,  que teve trâmite 
perante a 2ª Vara da Comarca de Guarabira.

Quanto  aos  motivos  e  às  circunstâncias  do  crime,  tem-se que não  há 
como  ter  a  certeza  do  juízo  de  desvalor  que  devem  exprimir,  pois  tais  considerações  não 
demonstram  em  que  medida  o  motivo  e  as  circunstâncias  teriam  transcendido  aqueles 
contemplados no próprio tipo e já sancionado pela pena mínima cominada4.

Por assim ser, no caso concreto, observa-se que a Magistrada a quo não 
fundamentou  o  fato  de  ter  considerado  ditas  circunstâncias  como  prejudiciais  ao  recorrente, 
limitando-se a afirmar que tais pontos não eram favoráveis ao acusado, utilizando de elementos 
do próprio tipo penal, motivo pelo qual não podem ser considerados como negativos. 

No tocante à personalidade, esta não foi analisada, contando em favor do 
agente.

Sendo assim, tendo em vista que somente uma das circunstâncias legais 
pode ser tidas em prejuízo do apelante, pelos motivos acima, fixo a pena base em 08 (oito) anos 
de reclusão.

Considerando a causa de diminuição referente à tentativa, a pena deve ser 
diminuída no máximo legal, ou seja, 1/3, a pena deve ser fixada, definitivamente, em 5 anos e 04 

4PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 312, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. MAUS ANTECEDENTES. AÇÕES PENAIS EM ANDAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.  DEMAIS  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.I  -  A pena 
deve ser fixada com fundamentação concreta e vinculada, tal como exige o próprio princípio do livre 
convencimento fundamentado (arts. 157, 381 e 387 do CPP c/c o art. 93, inciso IX, segunda parte da 
Lex  Maxima). Considerações  genéricas,  abstrações  ou  dados  integrantes  da  própria  conduta 
tipificada não podem supedanear a elevação da reprimenda (Precedentes do STF e STJ).III - [...]
IV - Há fundamentação concreta, entretanto, para elevar a pena-base acima do mínimo legal no que tange 
as demais circunstâncias do art.59, do Código Penal, no caso, consequências do crime.Ordem parcialmente 
concedida. (grifo nosso)



meses  de  reclusão, uma  vez  que  inexistem  atenuantes  ou  agravantes  ou  outra  causa  de 
aumento.

A Juíza sentenciante  fixou o  regime inicial  de  cumprimento  de  pena o 
semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, alínea “b”, do Código Penal, no entanto, considerando a 
diminuição do montante aplicado, deve o regime inicial ser fixado no aberto.

Como já relatado,  foi  estabelecida uma pena definitiva de  5 anos e 04 
meses de reclusão, logo, encontram-se satisfeitos os requisitos do art. 33, § 2°, “b”5, e § 3°6 c/c 
art. 59, III7, do CP, c/c enunciados de súmulas ns. 7198 do Supremo Tribunal Federal e 4409 do 
Superior Tribunal de Justiça.

Em caso análogo, decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

“CONSTITUCIONAL. PENAL HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO  A  RECURSO  PRÓPRIO.  ESTUPRO  DE 
VULNERÁVEL.  REGIME  PRISIONAL.  PENA-BASE  FIXADA NO  
MÍNIMO  LEGAL.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  FAVORÁVEIS.  
SÚMULA 440 DO STJ E SÚMULA 719 DO STF. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO, PARA 
ESTABELECER O REGIME SEMIABERTO PARA CUMPRIMENTO 
INICIAL DA PENA. (...) 02. "Fixada a pena-base no mínimo legal,  
é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso 
do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas  
na  gravidade  abstrata  do  delito"  (STJ,  Súmula  440).  "A 
imposição do  regime  de  cumprimento  mais  severo  do  que a  
pena aplicada permitir  exige motivação idônea" (STF,  Súmula  
719).  03. Habeas corpus não conhecido. Concessão da ordem, de 
ofício,  para  estabelecer  o  regime  semiaberto  para  cumprimento  
inicial da pena10”. (grifo nosso)

Ante o exposto, dou provimento, parcial, ao recurso,  redimensionando a 
pena, de ofício, para 05 (cinco) anos e 08 (oito) meses de reclusão, no regime semiaberto.

É o voto.

5Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de detenção, 
em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984. […] §2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em 
forma progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as 
hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) […]

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito),  
poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;
6§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos critérios 
previstos no art. 59 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
7 III - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade;(Redação dada pela Lei nº 7.209, de  
11.7.1984)

8A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação 
idônea.
9Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que 
o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.
10(HC 278.628/SP, Rel.  Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 24/11/2014)



Presidiu a sessão o Exmo.  Sr.  Desembargador Márcio Murilo  da Cunha 
Ramos,  Presidente  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  João 
Batista Barbosa (Juiz Convocado em substituição ao Exmo Des. Luiz Silvio Ramalho Júnior, com 
jurisdição limitada), Relator e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente à sessão de julgamento o Exmo.  Sr.  Dr.  Álvaro Cristino Pinto 
Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz Mello 
Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de setembro de 
2016.

João Batista Barbosa
                                       Juiz convocado
                                            - Relator -


